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Em 2018, o Sistema Único de Saúde (SUS) completa trinta anos de implantação pós-pro-
mulgação da Constituição Federal de 1988. Para ressaltar a importância da data, no fascículo 
de julho é publicada uma seção de Debate com autores especialistas no tema. 

Ao longo desse período, o SUS favoreceu avanços em uma série de políticas de saúde, 
algumas reconhecidas pela Organização Mundial da Saúde como exemplos de experiências 
exitosas para outros países.

O Programa Saúde da Família, inicialmente restrito a poucos municípios, expandiu no 
território nacional atingindo cobertura de mais de 60% da população, com resultados posi-
tivos para a redução da mortalidade infantil 1 e de doenças cardiovasculares 2. O Programa 
Nacional de Imunizações, cuja história remonta aos anos 1970 3, ampliou a cobertura vaci-
nal média de menores de um ano e incorporou novas vacinas direcionadas a grupos popu-
lacionais específicos, como a vacina contra HPV (papilomavirus humano) para adolescentes 
e contra a gripe (influenza) para idosos. Em relação às ações de prevenção e tratamento da 
aids, destaca-se a melhoria do acesso à terapia antirretroviral que resultou em aumento da 
sobrevida de pacientes infectados pelo vírus da imunodeficiência adquirida e portadores 
da doença 4, bem como diminuição na incidência graças à baixíssima carga viral entre os 
portadores tratados. 

Estudos revelam ainda a abrangência e a efetividade da política brasileira de controle do 
tabaco 5, que reduziu a prevalência de fumantes de 29% para 12% entre homens, e de 19% 
para 8% entre mulheres, no período de 1990 a 2015. Mais recentemente, a existência de um 
sistema de vigilância atuante permitiu a detecção do aumento do número de casos de mi-
crocefalia e o levantamento da hipótese de sua associação causal com a infecção congênita 
pelo vírus Zika, que tiveram desdobramentos importantes para implantação de uma estra-
tégia coordenada no controle da epidemia em âmbito internacional e nacional 6. 

Nesses e em outros casos de sucesso, o SUS possibilitou a construção de uma base téc-
nica e institucional de sustentação das políticas de saúde, ancorada na atuação de grupos 
e organizações majoritariamente setoriais, no marco constitucional (reconhecimento do 
direito à saúde) e em regulamentações específicas, no financiamento público (mesmo que 
insuficiente) e na ampliação de insumos, ações e serviços. Entretanto, esses avanços foram 
contrabalançados pelas dificuldades de assegurar as transformações políticas, sociais e  
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econômicas necessárias para a redução efetiva das desigualdades, a garantia da justiça so-
cial e a materialização da universalidade do direito à saúde no Brasil. 

Como fatores explicativos, análises sobre a política de saúde de 1990 a 2016 enfatizam 
a diversidade dos condicionantes que tiverem efeito limitador das mudanças necessárias 7:  
a existência de interesses e agendas conflitantes, a não priorização da consolidação de um 
sistema de saúde universal pelos sucessivos governos nacionais eleitos,  a dualidade da 
atuação do Estado (que fomenta o público, mas principalmente o produtor privado por 
meio de incentivos diversos), a marcante estratificação social e o caráter das relações Esta-
do-mercado no capitalismo brasileiro e na saúde.

Fato é que hoje o contexto de crise política e ameaças de desmonte do Estado e dos 
direitos sociais conquistados na Constituição de 1988, nos fazem refletir sobre a urgência 
da construção de propostas alternativas que possam combater as desigualdades em suas 
múltiplas dimensões e determinações. A luta pelo SUS exige a revisão do pacto político que 
permeia as relações Estado e sociedade e, por isto, a construção de alianças progressistas e 
de debates ampliados que resultem em um projeto de desenvolvimento socialmente inclu-
sivo e ambientalmente sustentável para o país. Entre outros, a promoção da redistribuição 
e desconcentração da renda e da riqueza, da justiça tributária, da segurança no trabalho 
e nos demais espaços da vida, da desmercantilização e da provisão adequada de serviços 
sociais de cidadania no campo e nas cidades, são elementos centrais a serem contemplados. 

Nesse sentido,o fortalecimento do diálogo intersetorial e interdisciplinar no pensamen-
to e na produção científica do campo da Saúde Coletiva será essencial. CSP quer contribuir 
com esse processo, sendo um veículo de disseminação de ideias, análises e proposições de 
uma ciência comprometida com a democracia, os direitos sociais e a melhoria das condi-
ções de saúde das populações.
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